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Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguagu Paulista 
Estado de  Sao  Paulo 

dfitio n°. 014/2020-GAP 

Paraguaçu Paulista-SP, 20 de janeiro de 2020. 

A Sua Excelência o Senhor 
Sérgio Donizete Ferreira 
Presidente da Câmara Municipal 
Rua  Guerin()  Mateus, 205, Centro 
19700-000  Paraguay  Paulista-SP 

Assunto: Encaminha o Projeto de Lei Complementar n°  Go/  /2020. 

Senhor Presidente: 

Encaminhamos â apreciação dessa egrégia Câmafa Municipal o referido 
Projeto de Lei Complementar e sua justificativa, que "Dispõe sobre a majoração dos 
vencimentos dos servidores públicos da Prefeitura, compreendendo os servidores do 
Magistério Público Municipal e dos demais Departamentos Municipais, e altera os 
valores das referências constantes da Lei Complementar n°058/2005". 

Considerando os trâmites necessários â elaboração da folha de 
pagamento dos servidores, os quais se iniciam em 21 de janeiro próximo, para 
efetivação do pagamento no inicio de fevereiro, solicitamos de Vossa Excelência 
que a referida propositura seja apreciada em sessões extraordinárias, nos termos 
previstos no Regimento Interno dessa Casa de Leis. 

Certos da atenção de Vossa Excelência, antecipamos agradecimentos e 
apresentamos nossos protestos de alta estima e distinta consideração. 

Atenciosamente. 

ARG/AMM/MVR/ammm 
OF 
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Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguagu Paulista 
Estado de  Sao  Paulo 

JUSTIFICATIVA 
Projeto de Lei Complementar n°.004 , de 20 de janeiro de 2020. 

Senhor Presidente e Nobres Vereadores: 

Esta propositura majora os vencimentos dos servidores públicos da 
Prefeitura, compreendendo os servidores do Magistério Público Municipal e dos 
demais Departamentos Municipais, e altera os valores das referências constantes da 
Lei Complementar n° 058, de 22 de dezembro de 2005. 	- 

A majoração dos vencimentos dos servidores do Magistério Público 
Municipal tem como base o disposto na Lei Federal n° 11.738, de 11 de julho de - 
2008, que instituiu o piso salarial profissional nacional para os profissionais do 
magistério público da educação básica, fixando o vencimento inicial das Carreiras do 
magistério público da educação básica, para a jornada de, no máximo, 40 (quarenta) 
horas semanais. 

A Lei Federal n° 11.738/2008 definiu também que, o piso salarial 
profissional nacional do magistério público da educação básica deve ser atualizado, 
anualmente, no mês de janeiro. 0 aumento deve considerar o mesmo-porcentual de 
crescimento do valor anual mínimo por aluno dos anos iniciais do ensino 
fundamental urbano do Fundeb nos dois exercicios imediatamente anteriores, 
definido nacionalmente, nos termos da legislação que regulamentou o Fundo de 
Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos 
Profissionais da Educação (FUNDEB). 

Por profissionais do magistério público da educação básica entendem-sé 
aqueles que desempenham as atividades de docência ou as de suporte pedag6gico 

docência, isto 6, direção ou administração, planejamento, inspeção, supervisão, 
orientação e coordenação educacionais, exercidas no âmbito das unidades 
escolares _de educação básica, em suas diversas etapas e modalidades, com a 
formação  minima  determinada pela legislação federal de diretrizes e bases da 
educação nacional. 

• Com base na estimativa de receita do Fundeb publicada pelo Governo 
Federal no dia 23 de dezembro de 2019, a Confederação Nacional dos Municípios 
(CNM) estimou o reajuste do piso salarial nacional do magistério público da 
educação básica para 2020 em 12,84% (doze inteiros e oitenta e quatro centésimos 
por cento). 0 piso nacional do magistério para uma jornada de 40 (quarenta) horas 
semanais passa para R$ 2.886,15 (dois mil oitocentos e oitenta e seis reais e quinze 
centavos) e, para uma jornada de trabalho de 30 (trinta) horas semanais, para R$ 
2.164,61 (dois mil cento e sessenta e quatro reais e sessenta e um centavos). Por 
outro lado, no Orçamento 2020 da Prefeitura foi previsto um aumento de 
aproximadamente 8,96% (seis inteiros e noventa e seis centésimos por cento) aos 
servidores do,magistério. 

Em nosso Municipio, o piso salarial para uma jornada de trabalho de 30 
(trinta) horas semanais é de R$ 1.918,34 (um mil novecentos e dezoito reais e trinta 
e quatro centavos). Aplicando-se o indice de 12,84% (doze inteiros e Oitenta e 
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Prefeitura Municipal da Estancia Turística de Paraguagu Paulista 
Estado de São Paulo 

quatro centésimos por cento) o piso salarial passa para R$ 2.164,66 (dois mil cento 
e sessenta e quatro reais e sessenta e seis centavos). 

A majoração dos vencimentos dos servidores dos demais Departámentos 
Municipais tem como base o disposto na Constituição Federal, sendo utilizado como 
referência o Índice Nacional de Pregos ao Consumidor (IPCA) O IPCA acumulado 
em 2019, divulgado no dia 10 de janeiro de 2020 pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE), foi de 4,31% (quatro inteiros e trinta e um centésimos 
por cento). 

Em nosso Município, o piso salarial dos servidores em geral é de R$ 
1.001,03 (um mil e um reais e três centavos). Se aplicar o IPCA acumulado 2019, o 
piso salarial passa para R$ 1.044,17 (um mil quarenta e quatro reais e dezessete 
centavos). Valor este abaixo do salário-minimo nacional, alterado pelo Governo 
Federal para R$ 1.045,00 (um mil e quarenta e cinco reais), a vigorar a partir de 1° 
de fevereiro de 2020. Por outro lado, no Orçamento 2020 da Prefeitura foi previsto 
um aumento de 5,0% (cinco por cento) aos servidores em geral. Aplicando esse 
indice, o piso salarial passa para R$ 1.051,08 (um mil cinquenta e um reais e oito 
centavos). 	 , 

Nesse contexto, considerando os aspectos legais e orçamentários, é 
proposta a majoração dos vencimentos dos servidores do Magistério Público 
Municipal em 12,84% (doze inteiros e oitenta e quatro centésimos por cento) e dos 
servidores dos demais Departamentos Municipais da Prefeitura em 5,0% (cinco por 
cento), a partir de 1° de janeiro de 2020. 0 impacto será de R$ 5.110.403,87 (cinco 
milhões cento e dez mil quatrocentos e três reais e oitenta e sete centavos) em 
2020, conforme demonstrativo anexo da estimativa do impacto orçamentário e 
financeiro. 

Por conta dessa majoração dos vencimentos, o Anexo Ill da Lei 
Complementar n° 058, de 22 de dezembro de 2005, passa a vigorar de acordo com 
o anexo desta propositura, cujos efeitos retroagem a 1° de janeiro de 2020. 

Assim sendo, encaminhamos a essa egrégia Casa Legislativa o presente 
Projeto de Lei Complementar, que "Dispõe sobre 'a majoração dos vencimentos dos 
servidores públicos da Prefeitura, compreendendo os servidores do Magistério 
Público Municipal e dos demais Departamentos Municipais, e,altera os valores das 
referências constantes da Lei- Complementar n° 058/2005". 

Posto isto, considerada a relevância e urgência da matéria, solicitamos os 
bons préstimos de Vossa Excelência e dos Nobres Vereadores na apreciação e 
votação desta propositura. 

Atenciosa mente. 
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Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguagu Paulista 
Estado de São Paulo 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N°. 00g  , DE 20 DE JANEIRO DE 2020 

Dispõe sobre a majoração dos 
vencimentos dos servidores públicos da 
Prefeitura, compreendendo os servidores 
do Magistério Público Municipal e dos 

• demais Departamentos Municipais, e 
altera os valores das referências 
constantes da Lei Complementar n° 
058/2005. 

•A CÂMARA MUNICIPAL DA ESTANCIA TURÍSTICA DE PARAGUAÇU PAULISTA 

APROVA  

Art.  1° Esta lei complementar majora os vencimentos dos servidores 
públicos da Prefeitura Municipal da Estância Turistica de Paraguaçu Paulista, 
compreendendo os servidores do Magistério Público Municipal e dos demais 
Departamentos Municipais, e altera os valores das referências constantes da Lei 
Complementar n° 058, de 22 de dezembro de 2005.  

Art.  2°,0s vencimentos dos servidores do Magistério Público Municipal da 
Prefeitura ficam majorados em 12,84% (doze inteiros e oitenta e quatro centésimos 
por cento), a partir de 1° de janeiro de 2020.  

Art.  3° Os vencimentos dos servidores dos demais Departamentos 
Municipais da Prefeitura ficam majorados em 5,0% (cinco por cento), a partir de 10 
de janeiro de 2020.  

Art  4° Por conta da majoração dos vencimentos,,  o Anexo  III  ,da Lei 
Complementar n° 058, de 22 de dezembro de 2005, passa a vigorar de acordo com 
o anexo desta lei complementar.  

Art.  5° A majoração dos vencimentos 
complementar se estende aos proventos básicos dos 
segurados do Instituto Municipal de Seguridade Social (  

Art.  6° As despesas decorrentes desta lei 
conta de dotações proprias do orçamento vigente. 
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Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguagu Paulista 
Estado de  Sao  Paulo 

Projeto de Lei Complementar n° 	, de 20 de janeiro de 2020 	 Fls. 2 de 4 -  

Art.  7° Esta lei complementar entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos a 1° de janeiro de 2020. , 

Estância Turistica de Paraguaçu Paulista-SP, 20 de janeiro de 2020. 
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Prefeitura Municipal da Estancia Turistica de Paraguagu Paulista 
Estado de São Paulo 	' 

Projeto de Lei  Complemental  n°_, de 20 de janeiro de 2020 	 Fls. 3 de 4 

ANEXO Ill - Escala de Referência Salarial 
Lei Complementar n° 058, de 22 de dezembro de 2005 

Tabela I — Servidores Públicos Municipais 

Referência Valor (R$) Referência Valor (R$) 

34 1.051,08 57 1.834,31 

35 1.057,89 58 1.881,41 

36 1.085,64 59 1.930,05 

37 1;113,89 60 1.980,36 

38 1.142,71 61 2.032,44 

39 1.172,10 62 2.086,43 

40 1.202,07 63 2.142,43 

41 1.232,64 64 2.200,64 

42 1.263,95 65 2.261,20 

' 	43 1.295,79 66 2.324,36 

44 1.328,43 67 2.390,31 

45 1.361,77 68 2.459,31 

46 1.395,95 69 2.531,70 

47 t430,80 70 2.607,81 

48 1.466,56 71 2.688,10 

49 1.503,20 72 2.853,43 

50 1.540,77 73 3.018,77 

51 1.579,30 ' 	74 3.184,99 

52 1.618,87 75 3.325,17 

53 1.659,55 76 3.471,41 

54 1.701,35 77 3.627,73 

55 1.744,37 78 3.825,92 

56 1.788,66 ,79 3.928,19 

Notas: 
1  Vigência: a partir de 01/01/2020. 
2  Valores das referências salariais majorados em 5,0%. 
3  Valor da referência salarial básica: R$ 1.051,08 
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Prefeitura Municipal da Estancia Turística de Paraguagu Paulista 
Estado de São Paulo 

Projeto de Lei Complementar n° 	, de 20 de janeiro de 2020 	 Fls. 4 de 4 

Tabela ll — Profissionais do Magistério Público 
Municipal 

Referência Valor (R$) 

15 2.164,66 

16 	, 
, 

2.202,33 

17 2.297,26 

18 2.396,93 

19 2.501,57 

20 2.611,46 

21,  2.726,84 

22 2.847,98 

23 2.975,19 

24 3.108,74 

25 3.248,99 

26 3.396,24 

27 - 	 3.550,84 

28 3.713,20 

29 3.883,67 

30 4.062,64 

Notas: 
1  Vigência: a partir de 01/01/2020. 
2  Valores das referências majorados em 12,84%. 
3  Valor da referência salarial básica (15): R$ 2.164,66, 
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Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguagu'Paulista 
Estadotle São Paulo 

ANEXO I Solicitação de Analise e Deliberação sobre! Criação ou Aumento de Despesa (LRF,  
arts.  16 e 17) 

MEMORANDO n°, _12020 
DE: Departamento de Planejamento 
PARA: Unidade Contábil-UC 
OBJETO: Andlise e deliberação acerca da criação ou aumento de despesa, para atendimento do  art.  
16 ou  art  17 da Lei Complementar Federal n° 101/2000 (LRF). 
JUSTIFICATIVA.. Revisão dos vencimentos dos servidorts da prefeitura 

Tabela 1.— Tipo, Descrição, Quantitativo,,  Especificação .e Valor Mensal da Nova Despesa 

Tipo de Ação 
Criação, Expansão ou Aperfeiçoamento de• Agaci Governamental (LRF,  art.  16) 

x  Despesa Obrigatória de Caráter Continuado derivada de Lei ou Ato Administrativo 
Normativo com execução Superiora dois exercicios (LRF,  art.  17) 

Descrição Revisão dos vencimentos 
; 

Data de Inicio Prevista 01/2020 
Quant. Especificação da Despesa Pra-operacionall Valor R$)'( 

(a) Subtotal. 
Quant Especificação da Despesa Operacional2  Valor (R$) 

1 Despesas  corn  salários e encargos R$ 5.110.403,87 
- 

(b) Subtotal R$ 5.110.403,87 
(c) Total (a+b) R$-5.110.403,87 

Tabela 2 -  Estimative  Trienal da Nova Despesa° 
Mas 2020 (R$) 2021 (R$) 2022 (R$) 

Janeiro -R$.393.1-07,99 , R$ 393.107,99 R$ 393.107,99 
Fevereiro R$ 393107,99 R$ 393.107,99 ` 	R$393.107,99 
Março R$ 393.107,99 R$ 393.107,99  Rs  393.107,99 
Abril R$ 393.107,99 R$ 393.107,99 R$ 393.107,99 
Maio R$ 393.107,99 R$393.107,99 R$ 393.107,99 
Junho R$ 393,107,99 R$ 393.107,99 R$ 393.107,99 
Julho R$ 393.107,99 R$-393.107,99 R$ 393.107,99 
Agosto R$.393.107,99 L 	R$393.107,99 R$ 393.107,99 
Setembro R$.393.107,99. R$ 393.107,99 R$ N3.107,99 
Outubro R$ 393.107,99 R$39.3.107,99 R$- 393.107,99 
Novembro R$ 393.107,99 R$ 393.107,99 R$ 393.107,99 
Dezembro . R$ 786.215,98 R$-786.215,98. R$ 786.215,98 
Total (R$) R$ 5.110.403,87-  R$5.110.403,87 R$ 5.110.403,87 

, 
'  Despises  com ocorrência nos) Primeiro(os) m6s(s) para implernentaçêo daaçaogovemwnentat  Ex,  Despesas de equIolOIle do mobliatio.e equipamentos;' 

: Despesas mensal:, rolativeS:a ManWeriCilo da aoao.  Ex-,.;  despesa de pessoal,.fixectlo de equipementes,  Agee  a ener.ola eleofta devem ser quantificadas e projetadas • . 	. 
pare cada  ms  do ésrsreleio  ere cps  a  Townie  entrar em vigor e para os delSexercickisisubseodentes: . 	 . 

' 	A atualiza0o..,des volorei, de bens: e serviços  parrs  os .periodos, seguintes, bem- como'o.aUrnento:dosloastos coro pessoal, decorrente do revisSo geral anual devem 
sempre Ser considerados utilizando  urn  Indico de carregae,  Fs.:  IPCA do IBGE. . 	 • 	 .- 	• , A -  

.: 	• 	, 	• 	- 	: 

lista-SP, 15 de janeiro de 2020. 

alentim Rosolem 
Planejamento 

Observ es: 
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ANEXO II — Análise Deliberação sobre a Criaçâo ou Aumento de Despesa 

MEMORANDO n°.-01/2020-DEAF/CONT 
DE: Unidade de Planejamento/Contábil 
PARA: Depto de Administração e Finanças 
OBJETO: Analise e deliberação acerca da criação ou aumento dedespesa, para atendimento do  art.  
16 ou  art  17 da Lei Complementar Federal n° 101/2000 (LRF). 

1 IMPACTO ORÇAMENTÁRIO E FINANCEIRO  (arts.  16, :17,19, 20, 21 e 22, LRF) 

Tabela 1,- Estimativa Trienal do Impacto da Nova Despesa  (art.  16,1, LRF) 
Especificação 2020 2021 2022 

(a) Superavit ou Deficit Financeiro do 
Exercfcio Anterior (= Balanço) -7.000.000,00 900.000,00 -1.500.000,00 

(b) Receita Prevista (= LOA atual) 171.502.990,00 176.196129,69 182.803.484,55 
(c) Disponibilidade Financeira (a+b) 164.502.990,00 177.096.129,69 181.303.484,55 
(d) Despesa (= valor informado UR) 5.110403,87 5.110.403,87 : 5.110A03,87 
(e) Impacto Orçamentário% [(d/b).100] 2,98% 2,90% 2,80% 
(f) Impacto Financeiro% ((clic)*100) 3,11% 2,89% 2,82% 
Premissas  (art.  16,.§1°): 

- Superavit  oil  Deficit Financeiro do Exercicic. Antericr: R$ -7:000.000,00. (preVisão, balanço não finalizado) 

11 	Recelta Prevista na LOA atual: RS 171.502.990,00 

111 - Valor da Nova Despesa: cf Solicitação do Departamento 

1V - Inicio de Vigência da Nova Despesa: 01/2020 ;Metodologia de Calculo  (art.  16, § 20): 

- Superavit ou Deficit Financeiro: Valor estimado no Balanço do exercido anterior. 

11 	Receita Prevista: Valor obtido na LOA vigente. 

111,- Disponibilidade Financeira ; Superavit ou Deficit Financeiro somada à Receita Prevista na LOA atual. 

1V 	Impacto Orgarnentirio%: Valor Despesa dividido pela Receita Prevista na LOA multiplicado por 100 

V -  Impact()  Finaricelr0%: Valor Despesa dividido pela Disponibilidade Financeira multiplicado pôr 100, 

Tabela 2 - Estimativa do Impacto da Despesa Total com Pessoal sobre a Receita Corrente Liquida  
(arts.  19, 20, 21 e 22, LRF)' 

, 
Especificação 

(A) Acumulada nos 
(limos 12 meses 

. 	(R$) 	. 

(B) Estimada para 
os prOximos 12 

meses (R$) 

(B — A) Impacto 
(R$) 

(a) Despesa Total com Pessoal (DTP)2  R$ 63.888.000,31 R$ 68.998.404,18 R$ 5.110,403,87 
(b) Receita Corrente Liquida (RCL)3 	, R$ 132.525.571,86 R$ 136.000.000,00 R$ 3.474.428,14 
(c) % Despesa Total com Pessoal  (DTP)  

sobre a RCL = ((a/b)*1001 • 48,21 % 50,73% - 
(d) Limite Máximo 

54,00% =((b*54)/ 
( 
100]  
art.  20,  III,  b, LRF) — 

R$ 71.563.808 80 ,' R$ 73,440.000 00 

(e) Limite Prudencial  (art  22, parágrafo 
único, LRF) — 51,30% = [(b*51,3)/100] 

0  
"$ 67-985-618,36  R$ 69.768.000,00 ... 

Premissas e Matodologia de Calculo: 
Tabela 2 a ser preenchida quando da criação  ou aumento de despesa com pessoal. 

2  DTP  acumulada 12 mesas e RCL acumulada e estimada 12 mesas: obter informacaes no Setor de Contabilidade.  
DTP  estimada 12 meses =  DTP  acumulada 12 'mesas +Valor Mensal da Nova Despesa x 12 meses (valor Informado pela 

UR)  
*Palos ref  11/2019 

Tabela 3— Estimativa do Impacto de Nova Despesa scibre as Metas Fiscais  (art.  17, §§ 2° ao 5, ,° 
LRF) 	 , 	̀,... 

Especificação 2020 ' 2021 2022 
(a) Resultado Primário (Anexo de Metas 

Fiscais da LDO) R$ 2.338.000,00 R$ 2:425.675,00 R$ 2.516.637,81 
(b) Resultado Nominal (Anexo de Metas R$ 10.500.000,00 	R$ 10.893.750,00 R$ 11.302.265,63 



Tabela 5 -- Adequação Orçarnenteria , e Financeira corn a LOA e Origem dos Recursos  (art.  16, II, e  
art.  17, § 1°, LRF) 

FR' Dotação2  Natureza da Despesaa Valor (R$) 
01,02,05 Pessoal e Encargos 3.1 9X XX Rt5.110A03,87 

, 
(a) Saldo Atual da Dotação R$ 72.605.648,50 

(b) Dotação Prevista na LOA R$ 72.605.64850 
(c) Despesa realizada  eta  o momento (b-a) R$ 0,00 _ 

(d) Despesa a realizar R$ 64.803.718,29 
(e) Nova Despesa (Tabela 1, d) R$ 5.110.403,87 

(f) Saldo Estimado da Dotação [a-(d+e)] R$ -2.691.526,34 , 
(g) Receita Corrente Liquida (RCL) últimos 12 meses R$ 132.525.571,86 

(h) % Nova Despesa I- RCL [(e/g)*100] 3,86% 
_Situação ( X ) Adequada  

(se f > R$ 0,00) 	-  

(-  ) Inadequada 
(se f < R$ 0,00) 

Ht  dotação especifica e suficiente (ou alrangida por crédito 
genérico) para atendimento de todas as despesas da mesma 
espacie, realizadas e a realizar, previstas no programa de trabalho„, 
conforme os limites estabelecidos para o eiercicio. : 

( 	) Irrelevante  no art 16 da LRF a despesa cujo valor não 
(se h < 2°k) 	ultrapasse, 	para bens e Servigos; o limite de 2% 'da Receita-: 

Ressalva-se do disposto 

Premissas: 
' Anexar comprovante do mecanismo de aumento permanente da receita e preencher a Tabela 4, a. Considera-se aumento 

permanente de receita o proveniente da 	elevação de aliquotas, ampliação da base de calculo, majoração ou criação de 	• 
-tributo ou contribuição  (art  17 	LRF) , § 3°, 	. 	 ' 

2  Anexar cópia do Anexo de Riscos Fiscais da LDO atual - Margem Liquida de Expansão de DOCC, se tiver saldo, ou Anexar 
comprovante do mecanismo de redução permanente da despesa e preencher a Tabela 4, b. 

3  Mecanismo(s) de compensação (aumento ou redução permanente de despesa): A despesa de que trata o  art  17 da LRF 
não sere executada antes da implementação das medidas referidas no § 2° do  art  17 da LRF, as quais integrarão o 
instrumento que a criar ou aumentar  (art.  17, §§ 2° e 5°., LRF). 
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Premissas e Metodologia de Calculo: 

Anexo, o comprovante do mecanismo de aumento permanente da receita. 
2  0 montante de despesa criada ou aumentada sere compensada com a redução  permanents  da despesa geral do Municipio, 

observadas as disposições da  LOO  e devidamente irnpactadas nos orçamentos dos exercicios seguintes,  conformer  copia 
anexa do Anexo de Riscos Fiscais da LDO atual - Maraern  Liquids  de Expansão de DOOO; ou, Anexo, o comprovante do 
mecanismo de reclução permanente da despesa geral do Municipio. 
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2 DELIBERAÇÃO 

E delibera-se por: 

Prefeitura Municipal da Estância Turística  de Paraguacu Paulista 
Estado de  Sic)  Paulo 

Corrente Liquida, considerada irrelevante nos termos da lei de 
diretrizes orgamentarias. (LDO 2017,  art  14)  

Premissas: 
1  FR (Fonte de Recursos): 01 Tesouro: 02 Transferencias e Convénios Estaduais — Vinculados; 03 Recursos Próprios de 

Fundos -Especiais de Despesa — Vinculados ; 04 Recursos Próprios da Administração Indireta; 05 Transferências e 
Convenios Federais — Vinculados; e 06 Outras Fontes de keoursos. 

2  Dotação: Toda e qualquer verba prevista como despesa.  em orçamentos publicas destinado a fins especificas  quo  possui 
codificação especifica presente na LOA 
Natureza da Despesa: Conjunto de informações que formam o código é conhecido como classificação, par natureza de 
despesa e informa a categoria econômica, o grupo a que pertence a despesa, a modalidade de aplicação e seu  element°.  

Tabela 6 -- Compatibilidade com o PPA e coma LDO  (art.  16, II, LRF) 
Instrumento Programa Funcional Programátical Saldo Disponivel(R$) Nova Despesa (R$) 
PPA 2019 * 
LDO 2019 * * * 

.. 

Situação 
( X ) Compative z 

( 	) 
 

Não Compatível 

A 	despesa 	está 	conforme 	com 	as 	diretrizes, 	objetivos, 
prioridades e metas previstos na PPA e LDO e não infringe 
qualquer de sues disposig6es. 

Observaçães: 
I 	Funcional Programática : classificação da despesa que combine a classificação funcional com a classificação programdtica. 
2. Compatível com o PPA e LDO: a despesa faz parte de um dos programas inseridos no PPA e nao contraria nenhuma das 

disposigães da LDO, especialmente ôAnexo de Metes de Resultadds Fiscais. 
'+Despesa est.&  ern  vários programas .entro do orçamento do executivo 

Considerando a analise realizada, informa-se qui, a criação oú aumento da despesa: 

	

) NÃO TEM . , . 	. adequação orçamentária e financeira com a LOA. 
.(X) E 	 ( )  Nab  E... . , .. 	compatível com o PPA e LDO. 

(X) NÃO AFETARA (X) AFETARA 	as metes de resultados fiscais previstas no Anexo de „ 	• 
Metas Fiscais da LDO. 

( ) Ressalva-se do disposto no  art  16 da LRF,  pals,  é considerado irrelevante, nos termos da LDO, 

(X) SUGERIR a encarninharnento ao Ordenador de Despesa pare deliberagão final. 
( .) RETORNAR á Unidade -Requisitante, pois,  sera-  necessária promover .a adequação orçamentária 

e financeira da despesa com a LOA Vigente, por meio da(s) seguinte(e) medida(s); 
( 	) reduzir outra(s) despesa(s), (anexar Comprovante); 
:( ) suplementar dotação com recursos decorrentes de excesso de arrecadagaa do corrente ano; 
( )-supleMentar dotegao dom recursos provenientes de superavit do exercício anterior,' 
(, ) abrir crédito especial, pois, o(a) projetoiatividade_não esta previsto(a) na LOA". 

) RETORNAR à Unidade Requisitante, poisi  sera  necessária_Compatibilizar á despesa com o PPA 
e com e LDO, por meio da inclusão prévia do projeto/atividade nas peças de planejamento. 

Paraguaçu Paultsta-SP, 16 de Janeiro de 2020. 

11111011116b  

II enis Roberto 	,ri e da Silva 
Contador  den° Fig eiredo Salum 

écnicó  Orçamentário  



Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguagu Paulista 
Estado do  Sao  Paulo 

3 CIENTE DA UNIDADE REQUISITANTE 

Considerando a(s) deliberag5o(Ões) da, Unidade Contábil, Declaro: pera os devidos fins, qtle estou 
ciepte das medidas a serem tomadas no seguinte caso e: 

( X ) ENCAMINHO ao Ordenadoede Despesa Rara deliberação final 

(. 	) AUTORIZO a Unidade Contábil a promover as medidas Sugeridas. 
) NAO AUTORIZO a Unidade Contábil a promover as medidas sugeridas e arquivo O processo. 



Prefeitura Municipal da Estância Turistica de Paraguagu Paulista 
Estado de  Sao  Paulo 

ANEXO  Ill-- Declaragão. !JO Oritenador de  Despesa  (art. 16,  

DECLARAÇÃO DO ORDENADOR DE DESPESA  (art.  16,11);  

Nos termos do  art.  16,,incito II, da Lei Complementar Federal n° 101, de 4 de maio de 2000, Lei de 
Responsabilidade Fiscal, considerando o impacto orçamentário e finenteiro elaborado pela Unidade 
Contábil desta Prefeitura e constante (;ia docurnentação anexa, na qualidade-  de Ordenador de 
Despesa, DECLARO que a .criação :ou aumento da despesa: 

(X) TEM... .... . . 	. ( ) NÃO TEM.-.,.2:.... adequação orçamentaria e financeira com a LOA. 
(X) E..: 	 NÃO 	 compatível com o pPA e LDO. 
(X) NÃO AFETARA....,.( ) AFETARA...„.. .....as metas de resultados fiscais 'previstas no-Anexo de 

Metas'Fiscais da LDO. 	" 
) RessaIvaLse do disposto no  art  16 da LR, pois: é considerado irrelevante, nos termos da LDO. 

Encaminha-se à Unididecompetente para as providências  finer%  

Paraguaçu Paulista-SP, 16 de Janeiro de 2020. 

Almir 
Prefeita M 

• . BRASIL. Lei Complementar n'101, do. 4 de: mole de 4000... Estabelece nointste de:firiançsis publicas voltadas para a respeniabilidedena:gestão .fiscal e. de outras 
providencies. Portal daLtigislaçáo:•Peder .ESeCutiVci„  Breathe,  13.nov,.2017:1110006(Vefem; .htips://vnwi.plerlalta.govbriccivil_01fieleAColCpiOttum.,.;ACC050 em. 1  nay.  . 	, 	.. 	_. 	. 	, 	. 	 . 

	

2017.. 	 . . 	,. 	. 	, 	 • 	. . 	.. 	 . 
. Ari. l& A.ctieçad, expansão  au  aperfeiçoamento de eçãdgevernamental,  qua  acarrete aumento da despesa será acompanhado 

I.- eitiniativecloiMpactobrgamentatip-financeaO no .ezeirciOio.em que deva•enfrar em vigor atlas-  dois subsequentes 
II - declare* 46 -orderiedardo despesa de  quo  e•auinenta. teal adaqUa5aTO•*amenteria a.financeiri bom a lei oraameateria anual e:Cesepatibiiiciade  corn  o 

,. 	— 	 .. 	. _ 
plana,plurierittel e  cam's  lei de diretrizes orçamenterias 	. 	, 

: §  lo  Pare os fins deste Lei Complementar, considera-se: • 	• ' .. : . ' • 	:: 	 • 	 .. • 	. 	. 
- 	' 	1 ;'adecitiada.ccim a lei orçamenteriaafloat, a„desPfasa objeto-de dotaçãaespecfficae suficiente, ou oue'esteja abrangida por cradito.ciepéricd, de forma que 

somadas  lodes  as despesas de mesma espécie, realizadas e a realizar,•previstas no programa de trabalho, não sejam. ultrapassadaS os limites estabelecidos 
. Per6.9,exercidia; 	- 	" ' 	• . 	. - 	. 	. 	 . 	

. 	, 	. 	, 	. 
.. 	. 	. 	. 

. 	li.-.Comeativel com o piano plupanual e a  let  de diretrizes orçamentarias, a despesa que se conforme com as direinz_es:ot*eilSos,iprioridades a metes previstos 
nesses inStnimenfdae'riad 'infrinja qualquer 6e suas disposiçães, 

• § 26 A  estimative  de  qua irate  o incisoI do ceput  Sire  acompanhada das premissas e metodologia de calculo utilizadas, . 	• 	,:: 

	

. 	§16 Ressalva se do disposta neste artigo-e despesa considerada irrelevante, nos termos em que dispuser a lei de diretrizes 0'9:weenie!** 
14o. As normas do cePut constituem condição prévia pine: 	• . : - 

• I -empenho. licitaçãoda serviços, forneciMento de. beris.Pu.execupSo de obras: 
' •.,  It  - desapropriação de imóveis urbanas a que se refere a § 3o do  .art.  182 de Constituição. . 	 . , • 	. 	 . 

M. 17. Considere-se obrigatória de caráter corulnuado a despesicorrerite derivada lei, Medida proViséria Ou ato administrativo normativo que :fixem paro o 

	

. 	. 	. 	. 	. 	 . 	, 
Ont6.eobrigição. legal de sue execução por.  tin  periado superior a doi&-eXerileioi, 	 • 	 . . 
§,1 o Ce  etas  que criarem  au  aiiraentarein despesa de que trata o.c.eput deverão ser instruidos com a eatiMativirprevIste no  insist:).  fdo  art.  16 e demonstrar a 

• .• 	,.. . 	. 	, 	, ' - 	• 	. 	. .angem;dcislecursos para Seuetisteici.'_- 	 . 
§:2a  Pere.  efeito de; atendirnenta - da.'§'1e,' o ato , sere acompanhado de 'ComproVação de-que a -clesPite, Onada:Viieumentede  ¡lac  afetsre -as metas de ' 
resultados fiscais previstes no anexo referido n9 §  lo  do  an.  40, devendo seuszefeitee -financeiras, nos periodas .seguintes ser compensados Oeto aumenta 
pormenenjedirreceita ou  pale  redução.  permanente de despesa. • 	‘ .. 	 . 	._ 

	

i 	g 80 Para efeito do g 20: considera-se aumento  permanents  de receita o'Oroveniente de elevação de altquotes, empliação da base de calcule, majoração  di'  
dia950.cle tributtio6contribuição. 	, 	 .  

: § 40 A comprovação referida no g 2o; apresentada pelo proponente, conterá ai premissas e metodOlOgia.de  calculi,,  utilizadas; eentarejiAlzo do exsinte de 
, compatibilidade da  dosages corn  as demaianormes de  Mend  plane:Wei e. de lei de diretrizes:orçarneriterias 

§ .80.A despesa -de que trata este artigo  nee  sereezeoutada antes da implementação  dab  medidas referidas no § 2o, es'qualt,integrarea o instrumento que e , . 
criar ou-aumentar. : 	. 	. • . 	. 	' 	: -• 	. 

, 6-  'r,0 o. disposto no §  le ago  se apita.as  despesas destinadas'ao-serviço.da divide nem  Oa  Majusteresnto,de remuneração de pessoal deque  frets  o incise X ' 
. 	de  tit_  37 da Constituição. 	, 

§.76.Considerelo aumentada despesa laprariObeçao daquela criada per Oriszo'determinedo_ 

REFERENCIAS; 	 ' 



Prefeitura Municipal da Estância Turística de Paraguagu Paulista 
Estado de  Sao  Paulo 

ESTRUTURA ADMINISTRATIVA E QUADRO DE PESSOAL 
DA PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAGUAÇU PAULISTA 

LEI COMPLEMENTAR N°. 058, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2005. 
(Atualizada até a última alteração promovida pela Lei Complementar n°. 252, de 20/12/2019) 

Prefeitura Municipal da Estância Turística de paraguagu Paulista - CNPJ n°. 44.547.305/0001-93 
(Sede Provisória) Rua Polidoro Simões,.533, Jardim Tênis Clube-,CEP 19700-000  

Rine:  (18)3361-9100  E-mail:  gabinete@eparaguacu.sp.gov.br  
Estância Turística de Paraguagu Paulista - SP 



LEI COMPLEMENTAR N°. 058, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2005 
Autoria do Projeto: Sr. Prefeito Municipal 

Dispõe sobre A reorganização da Estrutura 
Administrativa e do Quadro de Pessoal da 
Prefeitura Municipal da Estancia Turística de 
Paraguaçu Paulista e da outras providências. 

CARLOS ARRUDA GARMS, Prefeito Municipal da Estância Turística de Paraguaçu Paulista, no uso de 
suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal APROVOU e ele PROMULGA a seguinte Lei 
Complementar 

TITULO I - DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL 

CAPÍTULO I - DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES  
Art.  10  Esta Lei Complementar reorganiza a Estrutura Administrativa e,reclassifica o Quadro de Pessoal 
da Prefeitura Municipal da Estância Tuffstica de Paraguaçu Paulista e a Escala de Referência Salarial 
dos Servidores Públicos Municipais.  

Art.  2° A Administração Pública Municipal compreende uma dimensão jundica expressa no 
relacionamento harmônico do Executivo com o Legislativo e uma divisão funcional correspondente 
necessária integração do Municipio com o Governo Estadual e Governo Federal. 

CAPÍTULO - DOS FUNDAMENTOS I3ÃSICOS DA AÇÃO ADMINISTRATIVA  
Art.  3° Compete à Administração Pública Municipal prover a tudo quanto diz respeito ao peculiar 
interesse do Municiplo e ao bem-estar de sua população„ em consonância com a Constituição da 
Republica Federativa do Brasil, a Constituição do Estado de São Paulo e a Lei OrgAnica do Municipio.  

Art.  4° A Administração Pública Municipal obedecerá aos principios da legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade e eficiência, além de outros preceitos legais definidos pela Constituição Federal 
e pela Lei Orgânica do Municipio.  

Art.  5° As ações governamentais obedecerão ao processo permanente de planejamento, com o fim de 
integrar os objetivos institucionais dos órgãos e entidades municipais entre si, bem como as ações da 
União, do Estado e regionais que se relacionarem com o desenvolvimento do Municipio.  

Art.  6° Os objetivos da Administração Pública Municipal serão enunciados, principalmente, através dos 
seguintes instrumentos básicos: 

I - 	Plano Diretor; 

II - 	Plano Plurianual - PPA; 

Ill - 	Lei de Diretrizes Orçamentarias - LDO; e 

IV - 	Lei Orçamentária Anual - LOA. 

§ 10. A execução dos pianos e programas governamentais será objeto de permanente coordenação, 
com o fim de assegurar eficiência e eficácia na consecução dos objetivos e metas fixados. 

§ 2°. A coordenação a que se refere o § 1° deste artigo será exercida pelo Gabinete do Prefeito e 
compreenderá todos os niveis da Administração Pública Municipal, mediante a ação integrada das 
chefias e realização sistemática de reuniões com a participação das chefias subordinadas.  

Art.  7° A Administração Pública Municipal recorrerá prioritariamente a recursos próprios para execução 
de seus sérviços. 

Parágrafo Onico. 	, Quando imprescindivel e menos" oneroso, a execução das ações 
governamentais poderd ser descentralizada ou desconcentrada para: 

I - 	outros entes públicos ou entidades a eles vinculados, mediante convênio; 

II - 	órgãos subordinados da própria Administração Pública Municipal; 

Ill - 	entidades criadas mediante autorização legislativa e vinculadas a Administração Pública 
Municipal; 	' 

IV - 	empresas privadas, mediante concessão ou permissão. 

Lei Complementar 058-05 Estrutura administrativa Prefeitura ParaguacuPta_vs20122019.doc 	 - 9 - 



ANEXO  III  7 Escala de Referência Salarial 
Lei Complementar n° 058, de-22 de dezembro de 2005 
' 	Tabela I — Servidores Públicos  Municipals  

Referência Valor (R$) Referência Valor (R$) 

- 34 1.001,03 57 1.746,96 

35 1.007,52 58 1.791,82 

36 1.033,94 59 1.838,15 

37 1.060,85 60 1.886,05 

38 1.088,29 1 61 - 	1.935,65 

39 1.116,29 62 1.987,08 

40 1.144,83 63 2.040,41 

41 1.173,94 64 2.095,84 

42 1.203,76 65 2.153,52 

43 1.234,09 66 2.213,67 

44 1.265,18 67 2.276,49 

45 1.296,93 68 2.342,20 

46 1.329,48 69 2.411,14 

47 1.362,67 70 2.483,63 

48 1.396,73 71 2.569,10 

49 1.431,62 72 2.717,55 

50 1.467,40 73 2.875,01 

51 1.504,09 74 3.033,32 

52 1.541,78 75 3.166,83 

53 1.580,53 76 3.306,10 

54 1.620,33 77 3.454,98 

55 1.661,30 78 3.643,74 

56 1.703,49 79 3.741,13 

Notas: 
1Vigência: a partir de 01/01/2019. 
2  Valores das referências salariais majorados em 3,75%. 
3  Valor da referência salarial básica: R$ 1.001,03 

Lei Complementar 058-05 Estrutura  administrative  Prefettura ParaguacuPta_vs20122019.doc 	 -37 - 



Tabela ll — Profissionais do Magistério Público Municipal 

Referenda Valor (R$) 

15 1.918,34 

16 1.951,73 

17 2.035,86 

18 2.124,18 

19 2.216,91 

20 2.314,30 

21 2.416,55 

22 2.523,91 

23 2.636,64 

24 2.755,00 

25 2.879,29 

26 3.009,78 

27 3.146,80 

28 3.290,68 

29 3.441,75 

30 3.600,36 

• 

Notas: 
I Vigência: a partir de 01/01/2019. 
2  Valores das referências majorados em 4,17%. 	. 
3  Valor da referência salarial básica (15): R$ 1.918,34 

Lei Complementar 058-05 Estrutura administrativa Prefeitura_ParaguacuPta vs20122019.doc - 38 - 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N°11.738,  DE 16 DE JULHO DE 2008.  

Regulamenta a alínea "e" do inciso  III  do caput 
do  art.  60 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias, para instituir o piso salarial 
profissional nacional para os profissionais do 
magistério público da educação básica. 

O PRESIDENTE DA REPUBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei:  

Art.  12  Esta Lei regulamenta o piso salarial profissional nacional para os profissionais do 
magistério público da educação básica a que se refere a alínea "e" do inciso  III  do caput do  art.  60  
do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias.  

Art.  2° 0 piso salarial profissional nacional para os profissionais do magistério público da 
educação básica  sett  de R$ 950,00 (novecentos e cinqüenta reais), mensais, para a formação em 
nível médio, na modalidade Normal, prevista no  art.  62 da Lei n° 9.394,  de 20 de dezembro de 
1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional. 

§ 19- 0 piso salarial profissional nacional é o valor abaixo do qual a União, os Estados, o 
Distrito Federal e os Municípios, não poderão fixar o vencimento inicial das-Carreiras do magistério 
público da educação básica, para ajornada de, no máximo, 40 (quarenta) horas semanais. 

§ 2° Por profissionais do magistério público da educação básica entendem-se aqueles que 
desempenham as atividades de docência ou as de suporte pedagógico à docência, isto 6,- direção 
ou administração, planejamento, inspeção, supervisão, orientação e coordenação educacionais, 
exercidas no âmbito das unidades escolares de educação básica, em suas diversas etapas e 
modalidades, com a formação  minima  determinada pela legislação federal de diretrizes e bases da 
educação nacional. 

§ 3° Os vencimentos iniciais referentes As demais jornadas de trabalho serão, no  minim,  
proporcionais ao valor mencionado no caput deste artigo. 

§'4Q Na composição da jornada de trabalho, observar-se-6 o limite máximo de 2/3 (dois 
terços) da carga horária para o desempenho das atividades de interação com os educandos. 

§ 5° As disposições relativas ao piso salarial de que trata esta Lei serão aplicadaS a todas as 
aposentadorias e pensões dos profissionais do magistério público da educação básica alcançadas 
pelo  art.  7° da Emenda Constitucional n° 41,  de 19 de' dezembro de 2003, e pela Emenda  
Constitucional n°47,  de 5 de  julho de 2005.  

Art.  3° 0 valor de que trata o  art.  2° desta Lei passará a vigorar a partir de 12  de janeiro de 
2008, e sua integralização, como vencimento inicial das Carreiras dos profissionais da educação 
básica pública, pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios será feita de forma progressiva e 
proporcional, observado o seguinte: 

I — (VETADO); 

II — a partir de 1° de-janeiro de 2009, acréscimo de 2/3  (dois terços) da diferença entre o valor 
referido no  art.  2° desta Lei, atualizado na forma do  art.  5° desta Lei, e o vencimento inicial da 
Carreira vigente; 

Ill — a integralização do valor de que trata o  art.  2° desta Lei, atualizado na forma do  art.  5° 
desta Lei, dar-se-6 a partir de 1° de janeiro de 2010, com o acréscimo da diferença remanescente. 
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§ 1° A integralização de que trata o caput deste artigo poderá ser antecipada a qualquer 
tempo pela União, Estados, Distrito Federal e Municipios. 

§ V Até 31 de dezembro de 2009, admitir-se-6 que o piso salarial profissional nacional 
compreenda vantagens pecuniárias, pagas a qualquer titulo, nos casos em que a aplicação do 
disposto neste artigo resulte em valor inferior ao de que trata d  art.  2 desta Lei, sendo 
resguardadas as vantagens daqueles que percebam valores acima do referido nesta Lei.  

Art.  4° A União deverá complementar, na forma e no limite do disposto no inciso VI do caput 
do  art.  60 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias e em regulamento, a integralização 
de que trata o  art.  3° desta Lei, nos casos em que o ente federativo, a partir da consideração dos 
recursos constitucionalmente vinculados à educação, não tenha disponibilidade orçamentária para 
cumprir o valor fixado. 

§ 1° 0 ente federativo deverá justificar sua necessidade e incapacidade, enviando ao 
Ministério da Educação• solicitação fundamentada, acompanhada de planilha de custos 
comprovando a necessidade da complementação de que trata o caput deste artigo. 

§ 2 A União será responsável por cooperar tecnicamente com o ente federativo que não 
conseguir assegurar o pagamento do piso, de forma a assessorá-lo no planejamento e 
aperfeiçoamento da aplicação de seus recursos.  

Art.  5° 0 piso salarial profissional nacional do magistério público da educação básica será 
atualizado, anualmente, no mês de janeiro, a partir do ano de 2009. 

Parágrafo único. A atualização de que trata o caput deste artigo será calculada utilizando-se , 
o mesmo percentual de crescimento do valor anual mínimo por aluno referente aos anos iniciais do 
ensino fundamental urbano, definido nacionalmente, nos termos da Lei n° 11.494,  de 20 de  junho 
de 2007.  

Art.  6°- A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão elaborar ou adequar 
seus Pianos de Carreira e Remuneração do Magistério até 31 de dezembro de 2009, tendo em 
vista o cumprimento do piso salarial profissional nacional para os profissionais do magistério 
público da educação básica, conforme disposto no parágrafo único do  art.  206 da Constituição 
Federal.  

Art.  7° (VETADO)  

Art.  8° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

Brasilia,  16 de julho de 2008; 187° da Independência e 1202  da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Tarso Genro 
Nelson Machado 
Fernando  Haddad  
Paulo Bernardo Silva 
José  Mad()  Monteiro Filho 
José Antonio Dias Toffoli 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 17.7.2008 
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